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INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal de 1988 indica a possibilidade de se alterar as relações entre o Estado e segmentos sociais no âmbito da gestão pública. A participação direta da população pode ampliar o acesso ao debate e às decisões acerca da formulação das políticas públicas. A viabilização de uma gestão mais democrática no âmbito dessas políticas está vinculada a criação de diferentes espaços públicos de decisão instituídos pela atual Constituição Federal. Ao se configurarem como canais de participação, os Conselhos de Políticas Públicas representam um significativo avanço na gestão das políticas públicas, na medida em que podem imprimir ações mais democrátivas quanto ao trato da coisa pública.  

Entretanto, é preciso considerar que a garantia em lei de espaços públicos de decisões como os Conselhos, não foi suficiente para alterar o processo de gestão centralizado e autoritário que prevaleceu historicamente no Brasil, na medida em que “[...] este é um processo em curso e em disputa, com potencialidades democráticas, mas também repleto de práticas antidemocráticas” (BEHRING; BOSCHETTI, 2006, p. 184). Isso significa dizer que são grandes os desafios para a consolidação dos espaços participativos que possibilitem o exercício do controle social sobre a gestão pública. 

Foi a partir da organização dos movimentos populares no final da década de 1970 e início da década de 1980, que se abriu a possibilidade de instituir alguns direitos na Constituição Federal promulgada no ano de 1988. Dentre as conquistas alcançadas, a legislação prevê a participação social no processo de gestão das políticas públicas. Nesse sentido, segundo Campos e Maciel (1997) a década de 1980 foi um marco importante, pois se caracterizou por um movimento intenso de luta pela ampliação dos mecanismos institucionais de diálogo entre o Estado e os diferentes segmentos sociais. A Constituição Federal de 1988, elaborada sob forte influência dos movimentos sociais, sindicatos e associações, por meio de emendas populares, definiu a descentralização e a participação popular como diretrizes no processo de elaboração e condução das políticas públicas. Essa constituição consagrou um contexto favorável à participação nos processos de tomada das decisões acerca das políticas públicas. No contexto da década de 1980

[...] o Brasil foi palco de um intenso processo de revitalização das organizações e manifestações das classes subalternas no campo da sociedade civil. Especialmente, a partir da segunda metade dos anos 1980, demandas por direitos de cidadania e de participações nos canais institucionais, que abrigam direta ou indiretamente as políticas públicas, passaram a ser comumente evidenciadas como o eixo da luta das organizações e movimentos sociais pela conquista e ampliação da democracia. (DURIGUETTO, 2012, p. 309-310).

A atual Constituição Federal brasileira aponta para o exercício da participação e do controle social quanto à gestão das políticas públicas a partir da insituição dos Conselhos de Políticas Públicas. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 “[...] adotou como princípio geral a cidadania e previu instrumentos concretos para seu exercício via a democracia participativa” (GOHN, 2003, p. 83-84). As conquistas desse período culminaram com a promulgação da Constituição Federal de 1988, vislumbrando a possibilidade da abertura de canais que possibilitam a consolidação de processos participativos.
Sendo assim, o modelo de gestão atual, previsto na legislação brasileira, indica uma nova perspectiva na condução das políticas públicas. Trata-se de um modelo que deve valorizar a participação social, por meio de Fóruns Públicos, Conferências, Conselhos e outros espaços públicos que contribuem para a consolidação do amplo debate em torno das decisões que envolvem a coisa pública. 
Nesse sentido, considerando a gestão das políticas públicas, o presente estudo tem por objetivo ampliar a reflexão acerca dos limites e as possibilidades que estão postos aos Conselhos de Políticas Públicas no âmbito do exercício da participação e do controle social.
MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, visto que o universo da pesquisa aborda fenômenos sociais complexos e não quantificáveis
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 1994, p. 21-22)

O procedimento técnico utilizado foi o estudo bibliográfico, a partir da utilização de autores que pesquisa o assunto. A pesquisa bibliográfica vai além de uma mera revisão de uma determinada literatura, na medida em que:
Não é raro que a pesquisa bibliográfica apareça caracterizada como revisão de literatura ou revisão bibliográfica. Isto acontece porque falta compreensão de que a revisão de literatura é apenas um pré-requisito para a realização de toda e qualquer pesquisa, ao passo que a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório. (MIOTO; LIMA, 2007, p.38)

Para Mioto; Lima (2007), a pesquisa bibliográfica se apresenta como um fundamental procedimento metodológico no processo de produção do conhecimento científico, sendo capaz “[...] de gerar, especialmente em temas pouco explorados, a postulação de hipóteses ou interpretações que servirão de ponto de partida para outras pesquisas”. (MIOTO; LIMA, 2007, p. 44). Nesse sentido, considera-se adequada a escolha dos materiais e métodos da pesquisa, de acordo com o conhecimento que se pretende construir.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA O EXERCÍCIO DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DOS CONSELHOS DE DIREITOS
Ao se configurarem como canais de participação da população, os Conselhos de Políticas Públicas podem exercer o controle social sobre a coisa pública, representando um significativo avanço na gestão das políticas sociais, na medida em que os mais diversos segmentos populares passam a ter a possibilidade de interferir no processo de decisório acerca dessa gestão. 

Entretanto, é preciso considerar que a garantia em lei de espaços públicos de decisões como os Conselhos de Políticas Públicas não foi suficiente para alterar o processo de gestão centralizado e autoritário que prevaleceu historicamente no Brasil. Sendo assim, são grandes os desafios para se consolidar uma gestão democrática, haja vista que os espaços públicos ainda são influenciados por posturas autoritárias. 

Os Conselhos de Políticas Públicas representam um campo de possibilidades para democratizar a coisa pública, na medida em que podem alterar o modelo de gestão antidemocrático que ainda prevalece no âmbito público. Isso significa que os mais diversos segmentos da sociedade possuem uma importante ferramenta para avançar no processo de construção da luta coletiva. A partir de espaços públicos como os Conselhos de Políticas Públicas é possível avançar em práticas potencialmente democráticas, redefinindo assim o modelo de gestão implantado no Brasil, assim como contribuir para a consolidação de uma gestão democrática no âmbito das políticas públicas. 
Os Conselhos de Políticas Públicas destacam-se como lócus adequado para a participação popular, o que pode possibilitar o debate democrático capaz de viabilizar propostas coletivas. Isso significa que as ações governamentais ao serem submetidas ao debate fazem com que a população influencie a construção dos critérios para a utilização do dinheiro público. Sendo assim, a partir da Constituição Federal de 1988, a população conta com esses importantes instrumentos na gestão pública, e que, segundo Gomes (2000, p. 166) tem como função “[...] garantir, portanto, os princípios da participação da sociedade nos processos de decisão, definição e operacionalização das políticas públicas”.

O debate plural e coletivo no âmbito dos Conselhos de Políticas Públicas possibilita a concretização do espaço público, na medida em que envolve os diferentes atores sociais. Neste aspecto, esses espaços garantem à população a possibilidade de avançar em práticas que superem a participação fragmentada, ampliando seu acesso às decisões no que tange às políticas públicas.

Ao ampliar a participação no âmbito dos Conselhos de Políticas Públicas é possível também caminhar para a superação de práticas clientelistas, patrimonialistas e autoritárias no âmbito da gestão pública. Trata-se de alterar significativamente as relações entre Estado e sociedade, a fim de que a população possa orientar as ações do poder público. Assim, o caráter inovador dos Conselhos de Políticas Públicas se manifesta no momento em que se propõe uma gestão democrática que aponta para o atendimento dos interesses coletivos em detrimento dos interesses privados e particulares. Desta forma, 
Os conselhos constituem-se novidade no campo de gestão das políticas sociais claramente embasadas em uma concepção de democracia participativa. Sua institucionalização permite um novo tipo de participação da sociedade civil, que não se esgota no processo eleitoral. São instrumentos para deliberar, controlar e fiscalizar as políticas desenvolvidas nas três esferas de governo, firmando bases empiricamente para a construção de uma política democrática. (MARTINS, 2004, p. 190).

Com isso, os conselhos têm papel fundamental no âmbito da gestão democrática, na medida em que, a partir da instituição dos mesmos, pela primeira vez no Brasil há a possibilidade de se compartilhar decisões. A partir da instituição dos Conselhos, a proposta é integrar a população no processo decisório das políticas sociais. Neste aspecto, Campos (2006, p. 111) mostra que “os conselhos foram criados com objetivos institucionais para assegurar aos cidadãos organizados melhores recursos e meios para influenciar na definição da agenda pública em setores específicos de políticas sociais”. Isso demonstra que os conselhos contribuem para a consolidação de uma gestão pública democrática, na medida em que há “[...] o fortalecimento dos diversos sujeitos presentes em cena. De um lado, o Estado com suas instituições governamentais, recursos financeiros e humanos, e de outro, a sociedade civil, com sua diversidade e heterogeneidade”. (PAZ, 2006, p.118).

Cumpre destacar que o fortalecimento dos diferentes atores sociais no debate em torno das políticas públicas contribui de forma determinante para a consolidação da gestão democrática. Isso significa que a presença ativa do poder público e da sociedade civil em busca do interesse comum é condição para a consolidação da gestão pública democrática.  

A existência dos Conselhos tem sentido na medida em que os mesmos se configurem como espaço de participação e de controle social, onde há a efetiva articulação de propostas que possam apontar para o interesse coletivo. Segundo Raichelis e Wanderley (2004), temas como controle social, visibilidade, transparência na gestão dos recursos públicos e nas decisões, e principalmente, divulgação das informações não podem se restringir aos gestores públicos. Mas, tornam-se urgente e primordial a criação e o envolvimento de novos sujeitos políticos multiplicando o acesso à esfera pública. Isso é possível a partir da efetivação do processo participativo, possibilitando uma cultura política mais democrática.

Nesta perspectiva, os Conselhos de Políticas Públicas têm o papel de superar práticas individualistas que apontem para o atendimento de interesses pessoais, particulares e corporativos, prezando pela consolidação do processo participativo, na medida em que os Conselhos são reconhecidos como 

[...] espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais. Quanto à composição plural e paritária são portadores de valores não apenas distintos, mas por vezes antagônicos. Esta pluralidade não se relaciona apenas à dicotomia Estado/sociedade, mas se reflete também nas fragmentações internas aos referidos campos. A pluralidade na composição é o elemento que reponde pela natureza pública e democrática desses novos arranjos deliberativos (DAGNINO apud BATTINI; COLIN; FOWLER, 2003, p. 39).

Sendo assim, os Conselhos de Políticas Públicas se caracterizarem como importantes instrumentos de controle sobre a coisa pública, sendo fundamentais para a consolidação da gestão democrática, na medida em que são espaços de participação popular e de ampliação do debate. 

A gestão democrática proposta a partir dos Conselhos de Políticas Públicas exige uma nova relação entre Estado e sociedade, o que depende de um nível de participação que implique em inserir de fato a população no processo decisivo. Neste sentido, o espaço dos Conselhos pode contribuir de forma decisiva neste processo de democratização da coisa pública. A valorização da participação na perspectiva de um processo que possa implicar em decisões que modifique a vida de parcela significativa da população, demonstra o quanto os Conselhos de Políticas Públicas são importantes.

A partir do exercício da participação e do controle social no âmbito dos Conselhos de Políticas Públicas, a sociedade civil tem a possibilidade de intervir na gestão da coisa pública, orientando as ações do governo conforme os interesses coletivos. Isso significa que a participação de todo cidadão no processo decisório é fundamental, por se tratar de um “[...] instrumento de controle do Estado pela sociedade, portanto de controle social e político: possibilidade de os cidadãos definirem critérios e parâmetros para orientar a ação pública” (TEIXEIRA, 2002, p.38). Nesta perspectiva, os Conselhos se configuram, de fato, como importantes instrumentos no processo de consolidação de uma gestão pública democrática.

  Na medida em que o processo participativo não tem sido capaz de envolver de maneira significativa os mais diversos atores sociais, a gestão democrática fica prejudicada. Neste sentido, a luta coletiva deve ser considerada, uma vez que a participação na perspectiva da decisão deve fazer parte do cotidiano da população. É no espaço público dos Conselhos de Políticas Públicas que a gestão democrática tem a possibilidade de se consolidar, haja vista que o referido espaço pode criar condições para a ampliação do debate em torno da política pública. 

Ao se configurar enquanto espaço público, os Conselhos de Políticas Públicas têm a possibilidade de se caracterizar como espaço capaz de viabilizar a democratização das decisões, e por consequência podem colocar em pauta os problemas enfrentados nos municípios no que diz respeito à ausência de políticas públicas direcionadas à população.

A participação, na perspectiva da decisão, e o controle social não ocorrem por decreto. A garantia de espaços de participação na legislação brasileira se configura como um importante avanço. No entanto, o trato da coisa pública exige mudanças culturais seja no âmbito do Estado, seja da sociedade civil. Esta tem a função de manter a vigilância sobre as ações públicas, se organizando politicamente, ampliando, valorizando e aperfeiçoando os mais diversos espaços de luta coletiva, entre eles os conselhos. Já o Estado tem por função criar e consolidar mecanismos que incentivem a participação da população, de forma a contribuir para a consolidação da gestão democrática. 

A inserção dos diferentes sujeitos sociais no processo de gestão pública amplia o debate sobre as políticas públicas e contribui para a construção de propostas coletivas. Nessa perspectiva, ampliar a capacidade técnica, teórica e política daqueles que estão diretamente envolvidos com as ações dos Conselhos de Políticas Públicas pode possibilitar avanços nas ações desses espaços, permitindo assim, a superação das dificuldades que os conselheiros possuem na compreensão em torno das atribuições dos conselhos. 
No entanto, em que pesem as inúmeras possibilidades que estão dadas, os Conselhos de Políticas Públicas se deparam com grandes desafios para se consolidaram como espaços capazes de democratizar a gestão das políticas públicas. São tímidas as ações dos Conselhos no que diz respeito a influenciar as decisões políticas, na medida em que os mesmos ainda não são vistos pela população como lócus de debate e de construção de propostas coletivas. 

Os Conselhos de Políticas Públicas ainda têm focado sua atuação sobre assuntos que exigem decisões imediatas e de urgência, o que significa que em grande parte sua atuação se dá de forma pontual. São quase inexistentes ações que apontam para um planejamento de longo prazo no que se refere à formulação das políticas públicas. 

Ao não tencionar a ausência de políticas públicas capazes de efetivar os direitos da população, os Conselhos não têm dado a devida importância ao processo de participação que está previsto na legislação brasileira. Com isso, os diferentes atores sociais não se utilizam do espaço dos Conselhos de Políticas Públicas com vistas a tencionar o poder público em priorizar recursos financeiros que garantam políticas públicas capazes de efetivar direitos sociais.  

O que se verifica no Brasil, é o alijando dos segmentos populares no âmbito do processo da gestão pública, descaracterizando o espaço público dos Conselhos e prejudicado o debate acerca das prioridades que devem ser elencadas no que se refere a implementação das políticas públicas. 
Na atuação dos Conselhos de Políticas Públicas, o que se pode vislumbrar é a fragilidade no cumprimento das suas atribuições no que diz respeito ao exercício da participação e do controle social. A dificuldade em exercer o controle social sobre a gestão das políticas públicas se dá em função da forte resistência, por parte do poder público, em aceitar que as decisões sejam compartilhadas com os setores populares da sociedade. Espaços como os Conselhos de Políticas Públicas ainda não bem vistos por setores interessados na manutenção do poder.
Na medida em que o processo participativo não tem sido capaz de envolver de maneira significativa os mais diversos atores sociais, a gestão democrática fica prejudicada, de forma que as decisões acerca da gestão das políticas públicas continuam centralizadas nas mãos de uma minoria. A dificuldade em estabelecer a luta coletiva em torno da gestão pública coloca em xeque a capacidade da população em influenciar as prioridades do poder público.  É no espaço público dos Conselhos de Políticas Públicas que há possibilidades em estabelecer uma gestão mais democrática, ampliado o debate em torno das decisões que são tomadas no âmbito das políticas públicas. 

Ao se configurar enquanto espaço público, os Conselhos de Políticas Públicas têm a possibilidade de se caracterizar como espaços que apontam para a democratização das decisões, e por consequência podem colocar em pauta os problemas enfrentados pela população no que diz respeito à ausência ou precariedade das políticas públicas. Trata-se de um espaço privilegiado para se discutir as prioridades, devendo ser ocupado pelos diferentes atores sociais comprometidos com a efetivação dos direitos sociais. 
Partindo do pressuposto de que o momento atual requer a redefinição das relações entre Estado e sociedade civil, torna-se necessário fortalecer a esfera pública, entendida como espaço em que se faz presente a política e onde as ações podem ser visualizadas pelos diferentes atores sociais de maneira que “[...] tudo que vem a público pode ser visto e ouvido por todos” (DEGENNSZAJH, 2000, p. 64). Nessa mesma linha de raciocínio, Telles (1994) chama a atenção para a construção e o fortalecimento de arenas públicas, que se constituem na interface entre Estado e sociedade, na medida em que 

[...] permitem tornar a gestão pública permeável às aspirações e demandas emergentes da sociedade civil, retirando do Estado o monopólio exclusivo da definição de uma agenda de prioridades e problemas pertinentes à vida em sociedade. E isto significa um outro modo de se construir uma noção de interesse público: uma noção plural e descentrada, capaz de traduzir a diversidade e complexidade da sociedade, rompendo, por isso mesmo, com uma versão autoritária, solidamente enraizada na história política do país, sinonimizada com a razão do Estado e identificada com a imposição autoritária da lei (TELLES, 1994, p.13).

A consolidação do processo democrático exige o entendimento de que o espaço público deve ser permeado de posições antagônicas, sendo capaz de democratizar a gestão pública no Brasil. Trata-se, portanto, na concepção de Telles (1994, p.13), de um espaço onde “[...] valores circulam, argumentos se articulam e opiniões se formam; no qual parâmetros públicos podem ser construídos e reconstruídos como balizas para o debate em torno de questões relevantes”. Assim sendo, a consolidação dos espaços públicos é inerente à construção do processo democrático, haja vista que estes espaços possibilitam uma “[...] construção negociada de parâmetros que balizam a deliberação política, a arbitragem de interesses envolvidos e a definição dos critérios para os usos dos recursos públicos” (TELLES, 1994, p.13). Nesta perspectiva, o controle social exercido por meio dos Conselhos de Políticas Públicas pode ser um instrumento que contribui para a efetivação dos direitos sociais no Brasil.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os espaços deliberativos previstos na atual Constituição Federal como os Conselhos de Políticas Públicas apresentam possibilidades no sentido de ampliar o acesso da população às decisões de caráter público. Entretanto, ainda são embrionárias as ações desses espaços para ampliar o debate acerca das políticas públicas. Torna-se imprescindível o contínuo e reiterado debate sobre o orçamento público, com vistas a consolidar espaços públicos capazes de efetivar o controle social sobre as ações do Estado, em especial o controle sobre as decisões me torno do orçamento público. 

Os diferentes segmentos sociais precisam movimentarem-se com urgência, no sentido de ampliar e consolidar espaços públicos capazes de efetivar a participação e controle social sobre as ações do Estado.  A estratégia para a construção de espaços participativos passa pelo estímulo aos espaços públicos que promovam as discussões coletivas, prezando pela transparência e pela visibilidade quanto às decisões de caráter público.  

Portanto, o desafio está na possibilidade de acionar a capacidade e a iniciativa dos diferentes segmentos sociais sociedade em exercer o seu papel no que diz respeito à construção e consolidação dos espaços participativos no âmbito da gestão das políticas públicas. Isso implica em potencializar o papel do Conselhos no que diz respeito a influenciar as decisões do poder público e efetivar o debate e a construção de propostas coletivas. 
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